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RESOLUÇÃO CMI Nº 01/2026 de 16 de junho de 2026 

Dispõe sobre o Programa de Captação de 
Recursos do Fundo Municipal da Pessoa Idosa de 
Jaú – FUMID, institui o Banco de Projetos do 
Conselho Municipal da Pessoa Idosa de Jaú – 
CMI/JAÚ, regulamenta a emissão de Certificados 
de Autorização para Captação de Recursos e dá 
outras providências. 

O CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA DE JAÚ – CMI/JAÚ, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.842, de 04 de janeiro de 1994; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto da Pessoa 
Idosa; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 4.797, de 24 de abril de 2013, que instituiu o Fundo 
Municipal da Pessoa Idosa de Jaú; 

CONSIDERANDO a competência do Conselho Municipal da Pessoa Idosa para deliberar 
sobre a política municipal da pessoa idosa e sobre a aplicação dos recursos do Fundo 
Municipal da Pessoa Idosa; 

CONSIDERANDO a necessidade de ampliar a captação de recursos destinados à 
promoção, proteção, defesa e garantia dos direitos da pessoa idosa; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer permanentemente o Fundo Municipal da 
Pessoa Idosa; 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Captação de Recursos do Fundo Municipal da 
Pessoa Idosa de Jaú – FUMID. 

Art. 2º O Programa tem por finalidade estimular a destinação de recursos por pessoas 
físicas e jurídicas ao Fundo Municipal da Pessoa Idosa para financiamento de programas, 
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projetos e ações voltados à promoção, proteção, defesa e garantia dos direitos da 
pessoa idosa. 

Art. 3º A aplicação dos recursos observará: 

I – o Plano de Ação Anual do Conselho Municipal da Pessoa Idosa; 

II – as deliberações do Conselho Municipal da Pessoa Idosa; 

III – a legislação vigente; 

IV – os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
transparência e controle social. 

CAPÍTULO II 

DO BANCO DE PROJETOS 

Art. 4º Fica instituído o Banco de Projetos do Fundo Municipal da Pessoa Idosa de Jaú. 

Art. 5º Integrarão o Banco de Projetos exclusivamente os projetos aprovados mediante 
Chamamento Público realizado em conformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014 e 
demais normas aplicáveis. 

Art. 6º A inclusão de projeto no Banco de Projetos não gera direito subjetivo ao 
recebimento de recursos financeiros. 

Art. 7º Os projetos permanecerão no Banco de Projetos pelo prazo definido no 
respectivo Edital de Chamamento Público. 

Art. 8º O Conselho Municipal da Pessoa Idosa poderá excluir projetos do Banco de 
Projetos ou cancelar sua certificação quando constatadas irregularidades, perda dos 
requisitos legais ou descumprimento das normas vigentes, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa. 

CAPÍTULO III 

DO CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO PARA CAPTAÇÃO 

Art. 9º Os projetos integrantes do Banco de Projetos poderão receber Certificado de 
Autorização para Captação de Recursos emitido pelo Conselho Municipal da Pessoa 
Idosa. 

Art. 10. O Certificado terá validade definida no respectivo Edital de Chamamento 
Público. 
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Art. 11. O Certificado poderá ser renovado mediante solicitação da Organização da 
Sociedade Civil e deliberação do Conselho Municipal da Pessoa Idosa, observadas as 
disposições do Edital aplicável. 

Art. 12. O Certificado não constitui garantia de financiamento, captação integral dos 
recursos ou obrigação de aporte financeiro pelo Fundo Municipal da Pessoa Idosa. 

CAPÍTULO IV 

DA DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 

Art. 13. O destinador poderá indicar o projeto aprovado ao qual deseja direcionar sua 
destinação, observado o disposto no §1º do artigo 2º da Lei Municipal nº 4.797/2013. 

Art. 14. Os recursos captados permanecerão vinculados ao projeto indicado pelo 
destinador, observadas as disposições desta Resolução. 

Art. 15. Todos os recursos ingressarão obrigatoriamente na conta oficial do Fundo 
Municipal da Pessoa Idosa. 

Art. 16. A transferência dos recursos à Organização da Sociedade Civil ocorrerá 
mediante celebração de Termo de Fomento e observância da legislação aplicável. 

CAPÍTULO V 

DAS DESPESAS DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS 

Art. 17. Poderão ser previstas despesas destinadas à captação de recursos, desde que 
vinculadas diretamente ao projeto aprovado. 

Art. 18. As despesas de captação deverão constar expressamente do Plano de Trabalho, 
do orçamento e do cronograma financeiro do projeto. 

Art. 19. As despesas de captação ficam limitadas a 10% (dez por cento) do valor total do 
projeto ou do valor efetivamente captado, observado o limite máximo de R$ 100.000,00 
(cem mil reais) por projeto. 

Art. 20. É vedado: 

I – pagamento antecipado de comissões; 

II – pagamento sem comprovação documental dos serviços prestados; 

III – pagamento de despesas não previstas no Plano de Trabalho aprovado. 
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Art. 21. As despesas de captação estarão sujeitas à fiscalização, monitoramento e 
prestação de contas nos mesmos moldes aplicáveis às demais despesas do projeto. 

CAPÍTULO VI 

DA DESTINAÇÃO INSTITUCIONAL DOS RECURSOS CAPTADOS 

Art. 22. O valor autorizado para captação dos projetos integrantes do Banco de Projetos 
corresponderá ao valor do projeto aprovado acrescido de 20% (vinte por cento), 
destinados ao fortalecimento do Fundo Municipal da Pessoa Idosa. 

§ 1º O percentual previsto no caput integrará o valor constante do Certificado de 
Autorização para Captação emitido pelo Conselho Municipal da Pessoa Idosa. 

§ 2º Os recursos correspondentes aos 20% (vinte por cento) serão destinados ao Fundo 
Municipal da Pessoa Idosa e aplicados conforme deliberação do Conselho Municipal da 
Pessoa Idosa e Plano de Ação Anual vigente. 

§ 3º Os recursos previstos no §2º poderão ser utilizados para financiamento de editais 
públicos, programas prioritários, fortalecimento da rede de atendimento, estudos, 
diagnósticos e demais ações voltadas à promoção e defesa dos direitos da pessoa idosa. 

§ 4º O valor do projeto aprovado permanecerá integralmente vinculado à sua execução, 
não sofrendo redução em razão da destinação prevista neste artigo. 

Art. 23. O Conselho Municipal da Pessoa Idosa divulgará anualmente relatório contendo 
a arrecadação, destinação e aplicação dos recursos previstos neste Capítulo. 

CAPÍTULO VII 

DA CAPTAÇÃO PARCIAL E DA ADEQUAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO 

Art. 24. Os projetos que atingirem o percentual mínimo de captação definido no 
respectivo Edital poderão ser executados mediante adequação do Plano de Trabalho 
originalmente aprovado. 

Art. 25. A adequação deverá preservar o objeto, os objetivos, os resultados esperados 
e a capacidade de execução da proposta. 

Art. 26. A adequação dependerá de análise técnica e aprovação do Conselho Municipal 
da Pessoa Idosa. 

Art. 27. Os recursos captados em valor inferior ao percentual mínimo estabelecido no 
Edital permanecerão vinculados ao projeto e à Organização da Sociedade Civil, 
constituindo reserva financeira específica no âmbito do Fundo Municipal da Pessoa 
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Idosa, mantidos sob controle contábil individualizado ou mecanismo equivalente que 
permita sua identificação e vinculação ao respectivo projeto. 

CAPÍTULO VIII 

DO MONITORAMENTO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 28. Os projetos financiados com recursos do Fundo Municipal da Pessoa Idosa 
estarão sujeitos ao acompanhamento do Conselho Municipal da Pessoa Idosa e dos 
órgãos competentes da Administração Pública. 

Art. 29. As Organizações da Sociedade Civil deverão apresentar relatórios e prestações 
de contas na forma estabelecida pela legislação vigente, pelo Termo de Fomento e pelo 
respectivo Edital. 

CAPÍTULO IX 

DAS COMPETÊNCIAS DO CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA 

Art. 30. Compete ao Conselho Municipal da Pessoa Idosa: 

I – deliberar sobre os Chamamentos Públicos; 

II – aprovar projetos para composição do Banco de Projetos; 

III – emitir Certificados de Autorização para Captação; 

IV – deliberar sobre adequações dos Planos de Trabalho; 

V – acompanhar a execução dos projetos; 

VI – deliberar sobre a aplicação dos recursos institucionais do Fundo; 

VII – exercer as demais competências previstas em lei. 

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 31. A inscrição da Organização da Sociedade Civil junto ao Conselho Municipal da 
Pessoa Idosa constitui requisito para participação nos procedimentos definidos pelo 
Conselho, não possuindo natureza de credenciamento e não substituindo os 
procedimentos previstos na Lei Federal nº 13.019/2014. 
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Art. 32. Os casos omissos serão deliberados pelo Conselho Municipal da Pessoa Idosa, 
observada a legislação vigente. 

Art. 33. Fica revogada a Resolução CMI nº 03/2023 e demais disposições em contrário. 

Art. 34. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Jaú, 16 de junho de 2026. 

 
Maria Lucia Scortecci Hilst Ribeiro  
Presidente do Conselho Municipal da Pessoa Idosa de Jaú 

 


